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Resumo
Este artigo analisa à luz da teoria do
desenvolvimento desigual e combi-
nado do capitalismo, à propósito da
reflexão marxista, o discurso do de-
senvolvimento historicamente asso-
ciado ao crescimento econômico. Na
sua trajetória o discurso desen-
volvimentista serviu para consolidar
mudanças estruturais na economia
e hoje apresenta-se expresso na ló-
gica da competitividade internacio-
nal, em que a globalização destaca-
se como um paradigma homogenei-
zador. Considera-se que o propósi-
to é escamotear os conflitos de clas-
se concernentes às contradições do
sistema sócio-político e econômico
nos diferentes contextos históricos
e, promover a reprodução capitalis-
ta fundamentada na apropriação
dos espaços. Neste ínterim, estabe-
lece-se o vínculo entre a indis-
pensabilidade de abertura de espa-
ços geográficos para a sobrevivên-
cia do modelo de acumulação e o
seu caráter centralizador e exclu-
dente. Manifesta-se desse modo, a
incompatibilidade do capitalismo
com os objetivos do desenvolvimen-
to social.

Palavras-chave: desenvolvimento,
integração competitiva, desenvolvi-
mento desigual e combinado.

Abstract
This article analyses to the light to
the theory of the different and com-
bined development of the capitalism,
to the intention of the marxist reflec-
tion, the speech of the associated to
the economic growth. In its trajectory
the deveopmentist speech served to
consolidate structural changes in the
economy and today it is presented
express in the logic of the interna-
tional competitiveness where the
globalization distinguished as a
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CAPITALISMO: À PROPÓSITO DA TESE MARXISTA

Josefa B. Lisboa1

unifier paradigm. It is considered
that the intention is to conjure the
classroom conflicts correspondents
to the contradictions of the social
political and economic system in the
different historical contexts e to
promote the capitalist reproduction
based on the appropriation of the
spaces. In this mantime, the bond
stablished enters the indispensable
of opening of geographic spaces for
the survival of the accumulation
model e its character exculpatory
centraliser and. Manifest in the way,
the incompatibility of the capitalism
with the objectives of the social
development.
Key words: development, competiti-
ve integration, different and combi-
ned development

Introdução
O interesse no debate sobre o cres-

cimento econômico deita suas raízes
na destruição das bases do subde-
senvolvimento que é assumido como
um princípio e compreendido como
o que há de mais arcaico, atrasado e
tradicional. Concebe-se a noção de
subdesenvolvimento, decorrente de
uma suposta dualidade de estrutu-
ras, como um momento de transição
para o desenvolvimento. Desse
modo os estudos sobre as diferen-
ças entre as nações, os setores e as
regiões não assumem as desigual-
dades econômicas e sociais como
decorrência das relações de domina-
ção estabelecidas historicamente.

Os economistas clássicos centra-
ram suas abordagens no crescimen-
to econômico de longa duração,
aprofundando enfoques programáti-
cos em análises funcionalistas do
sistema; considerando-se desenvol-
vimento a partir de estágios ou eta-

pas, sem destacar as relações inter-
nacionais instauradas pelo capita-
lismo para os diferentes países com
as suas histórias próprias. Os obs-
táculos ao curso livre da ascendên-
cia das sociedades industriais só são
explicados por aspectos internos de
cada país. A história, neste particu-
lar, mantém o caráter evolucionista
dos positivistas e o conceito de de-
senvolvimento assume uma concep-
ção linear e a-histórica.

Não se tratava apenas de conce-
ber o aumento quantitativo de pro-
dução, mas a inauguração das pos-
sibilidades do rompimento com o
subdesenvolvimento, pois compre-
endia-se que o setor produtivo, a re-
gião ou a nação que conseguisse
adotar essa mudança entraria em
uma espiral de desenvolvimento,
enquanto os outros ficariam a mar-
car passo, presos ainda ao círculo
vicioso do subdesenvolvimento
(ROSTOW, 1961).

A grande parte destes debates
sugere que as barreiras ao desenvol-
vimento econômico estão principal-
mente em causas internas, o que de-
manda uma compreensão da natu-
reza e das diferenças entre as socie-
dades tradicionais e as sociedades
avançadas para entender porque al-
gumas delas entram em fase de de-
senvolvimento antes de outras. Ex-
plicando estas diferenças, Hagen
(1969), denomina de tradicionalista
a sociedade cujo comportamento é
determinado pelos costumes e cujas
formas de conduta são transmitidas
praticamente inalteradas de geração
em geração.

Do elo entre industrialização e
desenvolvimento aprofundaram-se
considerações teóricas sobre os as-
pectos do crescimento econômico.
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Este último tornou-se o elemento pre-
ponderante do processo histórico,
apresentando-se como uma variável
independente das demais coordena-
das do desenvolvimento.

Os planos de desenvolvimento
tradicionalmente, foram concebidos
a partir da aceleração do crescimen-
to econômico, sobretudo, com base
no setor industrial, deixando à mar-
gem objetivos sociais. Nesta acepção,
o que faz com que as relações esta-
belecidas em determinadas socieda-
des persistam durante séculos é a
resistência às inovações e estas po-
dem ter causas naturais ou cultu-
rais. A resignação às formas moder-
nas de produção é considerada res-
ponsável pela não passagem das
nações pobres à fase seguinte – o de-
senvolvimento.

Destarte, o conjunto dessas aná-
lises influenciou as escolas econô-
micas depois da Segunda Guerra e
aparecem sustentadas nas ilusões
sobre as possibilidades de supera-
ção dos desajustes e na necessidade
de equilíbrio da economia capitalis-
ta mundial.

O marxismo e a questão do
desenvolvimento no capita-
lismo

Contrariamente ao pensamento
vigente, Marx, tinha por objetivo des-
nudar o movimento da economia
capitalista. Nesta perspectiva, a
transformação da sociedade era ine-
rente ao seu próprio desenvolvimen-
to, incontestável se considerada na
perspectiva da sua inserção no modo
capitalista de produção. Este era o
pressuposto essencial e perpassava
em toda a interpretação da obra
marxiana.

No capítulo II do seu livro “A
Origem do Capital”, ao discutir sobre
a tendência histórica da acumula-
ção capitalista, Marx (2000) aponta
os perigos da pequena indústria,
mesmo a agrícola e manufatureira e
a coloca como corolário da proprie-
dade privada do trabalhador sobre
os meios de sua atividade produti-
va, visto que, indústria e subjugação
do trabalho formam uma unidade
contraditória. Esta forma de explo-
ração encontra-se entre a escravidão,
o servilismo e tantas outras formas

de dependência. No momento que
exclui a concentração, exclui também
a cooperação, tornando a subdivisão
do trabalho nas oficinas e nos cam-
pos, o maquinismo e o domínio do
homem sobre a natureza, processos
aniquilados. Os meios e os esforços
da atividade coletiva tornam-se in-
compatíveis com a indústria.

Distintamente do pensamento
hegemônico, Marx abomina o desen-
volvimento da indústria desde a sua
fase inicial e encontra na própria
indústria a explicativa, tanto para o
desenvolvimento, quanto para a dis-
solução do modo de produção no
qual ela está engendrada. Vê na es-
sência do capitalismo o seu próprio
desgaste, pois considera que a ex-
propriação dos produtores em rela-
ção aos meios de produção, ao cons-
tituir essência do desenvolvimento
do modo de produção e definir a su-
bordinação do trabalho ao capital,
inevitavelmente leva à sua derroca-
da, pois “tudo isso não é compatível
senão com um estado de produção e
de sociedade estreitamente limita-
dos (...) Mas alcançando certo grau,
esse regime engendra em si próprio
os agentes materiais da sua dissolu-
ção” (Ibid, p. 96).

O avanço da industrialização é
ininterrupto e só é capaz de levar à
concentração das riquezas, ou ao
domínio dos grandes grupos de pro-
dutores, ganhadores do ponto de vis-
ta da elevação da produtividade e do
avanço técnico, conforme o próprio
Marx afirma, pois desde que “o pro-
cesso de transformação decompôs de
baixo para cima, a velha sociedade,
que os produtores se transformaram
em proletários e suas condições de
trabalho, em capital (Ibid, p. 97). Do
mesmo modo que o regime capitalis-
ta se sustenta pela força econômica
das coisas “a socialização ulterior do
trabalho, assim como a metamorfose
progressiva do solo e dos outros mei-
os de produção em instrumentos so-
cialmente explorados (...) à elimina-
ção das propriedades privadas, re-
veste-se de uma nova forma” (Ibid).
Para Marx, o que agora se terá de ex-
propriar não é mais o trabalhador li-
vre, mas o capitalista, que é o chefe
de um exército ou de uma esquadra
de assalariados.

O pensamento marxista nunca
esteve voltado para a explicação da
industrialização. Não o interessava
abordar o uso da ciência para o de-
senvolvimento da técnica e da pro-
dutividade industrial ou agrícola.
Sua preocupação centrava-se na ex-
plicação dos processos que fariam
com que, ao avançar, o capitalismo
fosse superado, já que estava elabo-
rando suas próprias contradições ou
a sua antítese – o comunismo.

Ao iniciar o Segundo Manuscri-
to em 1844, sobre “A relação da pro-
priedade privada”, antes de redigir “O
Capital”, Marx já discutia a nature-
za da relação entre capital e traba-
lho e afirmava que “o trabalhador é
a manifestação subjectiva do fato de
que o capital é o homem inteiramen-
te perdido para si mesmo, assim
como o capital é a manifestação
objectiva do facto de que o trabalho
é o homem totalmente perdido para
si próprio (1993, p. 173)”.

Nesse conjunto de preocupações
concebe-se que, como capital, o va-
lor do trabalhador varia de acordo
com a procura e a oferta e a sua exis-
tência física, a sua vida, foi e é consi-
derada como uma mercadoria, seme-
lhante a qualquer outra mercadoria.
Dá-se, aqui, a compreensão do pro-
cesso de alienação do homem pela
sujeição completa ao processo de
produção, pois “o trabalhador pro-
duz o capital, o capital produz o tra-
balhador. Assim ele produz-se a si
mesmo e o homem enquanto traba-
lhador, enquanto mercadoria, cons-
titui o produto de todo o processo”
(Ibid).

O modo de produção que prevale-
ce em um período determinado traz
em si um conjunto de relações soci-
ais que refletem o uso dos meios ma-
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enquanto
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constitui o produto de

todo o processo...
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teriais de produção, bem como a pro-
priedade destes. No capitalismo in-
dustrial, a expropriação da mercado-
ria trabalho em relação ao seu dono,
o próprio trabalhador (na medida em
que precisa aliená-lo para se repro-
duzir) define a relação entre o capital
e o trabalho. Aqui o trabalho passa a
ser concebido como um bem.

A prevalência deste modo de pro-
dução implica a associação com as
relações sociais específicas. A sua
alteração torna necessária a altera-
ção das relações sociais e de produ-
ção dadas, o que estabelece a con-
tradição essencial responsável pelas
mudanças. A contradição, no entan-
to encontra-se no seio do mundo
material e os conflitos resultantes de
tais contradições devem ser resolvi-
dos no plano das classes sociais.

A mudança para o capitalismo
industrial traz as transformações
concernentes à necessidade da re-
produção nos moldes estabelecidos
pelo sistema econômico na sua fase
vigente. A propriedade de todos os
meios de produção aparece sob o
controle de uma classe, ao passo que
o trabalho é executado por aqueles
que não detém o meio de produção.
Nesta fase há alterações substanci-
ais em relação à fase anterior e esta-
rá orientada para apresentar a sua
natureza transitória.

Ao analisar o relacionamento
entre o capital e o trabalho, Marx
observa que o seu caráter básico é a
troca. O trabalho é a mercadoria, o
bem a ser negociado pela lei da ofer-
ta e da procura. É um bem entre tan-
tos outros, assim como a troca tam-
bém o é. Para o capitalismo o homem
é apenas simples trabalhador e en-
quanto trabalhador, as suas quali-
dades humanas existem apenas
para o capital, que lhe é estranho.
“Já que trabalho e capital são mutua-
mente estranhos e relacionam-se
apenas entre si de modo externo e
acidental, este caráter estranho tem
de revelar-se na realidade (Ibid, p.
173). A sua materialidade se vislum-
bra no processo de produção, na di-
visão social do trabalho, pois quan-
do o capital “deixa de existir para o
trabalhador, este cessa também de
existir para si mesmo, não tem tra-
balho, nem salário, e visto que uni-

camente existe enquanto trabalha-
dor, e não como homem, pode pois
deixar-se morrer à fome, sepultar-se,
etc.(...)” (Ibid). Para este trabalhador,
“a existência do capital é a sua exis-
tência, a sua vida, já que este, inde-
pendentemente dele, determina o
conteúdo da sua vida” (Ibid, p. 174).

Ao criticar a economia política
pelo modo como vê o homem, Marx
mantém-se valorizando o homem
como homem. Para ele a economia
política só consegue enxergar o ho-
mem no trabalho, como necessário à
reprodução do modo de produção.
Sua análise mostra que é no proces-
so de elaboração da mais valia que o
homem se coisifica. As leis que re-
gulam o mercado de trocas das mer-
cadorias são as mesmas para a mer-
cadoria trabalho. A mais valia sur-
ge na compra da mercadoria força
de trabalho. Ao produzir outras mer-
cadorias o trabalhador gasta um tem-
po necessário para a sua reprodu-
ção, sendo o excedente de mercado-
ria, ou seja, o excedente de trabalho
necessário à reprodução do traba-
lhador apropriado pelo capitalista
sob a forma de mais valia.

Sob estes pressupostos, obtêm-se
o lucro pela expropriação dos meios
de produção em relação aos traba-
lhadores. Este processo cria a mais
valia como manifestação da relação
de exploração do capital sobre o tra-
balho determinando o poder do pri-
meiro. Neste campo, a industrializa-
ção enquanto reprodutora de capi-
tal é destacada por Marx como ne-
cessária ao desenvolvimento do tra-
balho, como se vê, “o necessário de-
senvolvimento do trabalho é a in-
dústria posta em marcha, constituí-

da como tal para si, e o capital mobi-
lizado (op cit., p. 176).

Com o advento da industrializa-
ção, o processo de acumulação de
capital é acompanhado pelo aumen-
to correspondente de técnicas. Tais
técnicas são responsáveis pela me-
canização no processo de produção
das coisas. A combinação da força de
trabalho com a mecanização garante
o aumento da produtividade como
bem afirmam os economistas clássi-
cos e neoclássicos. Conforme o pen-
samento hegemônico, o aumento da
produtividade da mão-de-obra é a
garantia do desenvolvimento. Para
Marx, o que aumenta é a acumulação
de capital com o conseqüente cresci-
mento da miséria do proletariado. De
um lado amplia-se a exploração do
trabalhador pela redução constante
do valor do trabalho com redução do
seu poder de consumo, mas com as
garantias da crescente produtivida-
de de mão-de-obra.

Quando se chega ao estágio do
capitalismo monopolista, Marx res-
salta o caráter centralizador e revela
que nas economias de grande esca-
la, o capital maior derruba o menor
em virtude de estarem concorrendo
para o lucro. Esclarece também, que
o sistema de créditos ao incrementar
sociedades anônimas, altera a estru-
tura de produção, ampliando o nú-
mero de concorrentes e garantindo
um sistema de concorrência que pri-
vilegia os mais fortes. A unificação
das sociedades anônimas se dá
para o controle total de preços e mer-
cados e caracteriza a última fase do
desenvolvimento capitalista. O mo-
nopólio agudiza as contradições
nesta fase e por isso mesmo é centra-
lizador, concentrador e excludente.

Os pressupostos marxianos são
esboçados também por Rosa de
Luxemburg (1976) no seu título “A
Acumulação do Capital”. Luxemburg
dedica o primeiro capítulo do seu
livro ao objeto da investigação: o pro-
blema da reprodução do capital so-
cial em conjunto, onde ela diferen-
cia produção de reprodução. É im-
portante destacar que o capital é
abordado como uma relação social,
e a sua reprodução significa apenas
a produção nova, a repetição, sendo
esta produção nova, apenas “a base
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e a condição geral do consumo”
(Ibid, p. 11), enquanto o processo de
produção é em qualquer grau de
avanço das forças produtivas uma
unidade entre as condições técnicas
e as condições sociais. “Numa tribo
agrária comunista primitiva, a repro-
dução e todo o plano da vida econô-
mica ocorrerão a cargo do conjunto
total dos que trabalham e de seus
órgãos democráticos” (Ibid, p. 12).
Para alguns povos tradicionais, ce-
rimônias religiosas são obrigatórias
antes de iniciar qualquer processo
de reprodução. No escravismo, as-
sim como em alguns feudos a repro-
dução é imposta à força pelo direito
do senhor. Nestas circunstâncias de
reprodução as dificuldades que se
estabelecem são naturais ou de inte-
resses dos chefes, dos senhores.

No capitalismo, no entanto, há
um destaque peculiar para o lucro
como determinante do processo de
reprodução. Além das condições téc-
nicas a reprodução depende também
de uma condição social, essencial
que é a possibilidade dos produtos
serem trocados – na etapa de circu-
lação – e gerarem o lucro. A repro-
dução que se estabelece a partir des-
te ponto é a da geração ininterrupta
do lucro.

Em face dessas questões, não se
espera que no capitalismo, o desen-
volvimento possa gerar redução de
desigualdades, pois em essência, é
o capitalismo em trajetória que as
estabelece no seu desenvolvimento
desigual e combinado.

Portanto, se o objetivo da repro-
dução é o lucro, o ponto central é
então a alienação do trabalho e con-
seqüentemente, o estabelecimento
da desigualdade, da diferença de
classes. Aí reside também a causa
que pode determinar o colapso do
capitalismo, uma vez que este siste-
ma econômico pode não resistir ao
peso das contradições que carrega
em sua essência.

Desse modo, o papel central das
inovações em Schumpeter; a lógica
das etapas lineares de Rostow; e o
financiamento da ampliação da de-
manda pelo Estado (conforme pro-
põe o keynesianismo); podem ser
considerados processos que expli-
cam o desenvolvimento do capitalis-

mo, mas nunca as possibilidades de
desenvolvimento da sociedade, já
que nessas teorias, as contradições
do modo de produção são negligen-
ciadas.

Ao explicarem o desenvolvimen-
to do capitalismo a partir do cresci-
mento econômico, os pensadores da
economia política não levam em con-
sideração o aspecto da expropriação
recorrente à relação entre o capital e
o trabalho, nem tampouco, conside-
ram-na perniciosa ao levar o homem
à condição de mercadoria, assim,
negando-lhe à condição de homem,
sujeito social.

A tecnologia aplicada ao aumen-
to de produtividade faz com que a
qualidade dos produtos dependa
menos da habilidade e do conheci-
mento técnico do trabalhador indi-
vidual e deste modo, a força de tra-
balho passe a valer cada vez menos
e, ao mesmo tempo, produzir cada
vez mais e cada vez mais-valia.

Ao explicitar, em toda a sua teo-
ria, o processo de reprodução do
modo de produção capitalista, suas
fases de acumulação e a separação
entre o homem e o trabalho, Marx
nega a lógica do crescimento econô-
mico como uma lógica de desenvol-
vimento.

Os novos sentidos do discur-
so do desenvolvimento

A atualidade da discussão sobre
o tema do desenvolvimento é ao mes-
mo tempo a atualidade de uma cons-
tante reinterpretação do Brasil e dos
novos sentidos que a idéia de desen-
volvimento requer. Neste ponto é
imprescindível que se mantenha um
distanciamento da onda liberali-
zante que vem predominando no
pensamento econômico e político
neste início de século.

A reflexão crítica se torna cada
dia mais necessária quando há uma
constante sedução para o discurso
de capitalismo sustentável e inclu-
dente.

Quando se acata a dimensão in-
cludente, social e sustentável do de-
senvolvimento humano no capitalis-
mo é porque a perspectiva é a da bus-
ca de novos caminhos econômicos e
sociais a serem construídos a partir
da crise do desenvolvimentismo dos
anos 1970 e da completa exclusão
promovida pelas políticas públicas
de ajuste dos anos recentes.

Portanto, entre tantas destruições
verificadas na transição dos séculos,
estamos diante da tendência tão bem
sintetizada por Mészáros (2003), ao
afirmar que o capital desprovido de
orientação humanamente significa-
tiva assume, em seu sistema meta-
bólico de controle social, uma lógica
que é essencialmente destrutiva, em
que o valor de uso das coisas é total-
mente subordinado ao seu valor de
troca.

Neste contexto, caracterizado
pelo domínio da produtividade eco-
nômica por um grupo reduzido de
países, quanto mais um dos pólos
se fortalece, mais os outros se res-
sentem e se debilitam. No embate co-
tidiano que desenvolvem para se ex-
pandirem pelas partes do mundo e
inclusive para gerenciar as crises,
acabam por acarretar mais destrui-
ção e precarização2.

... é impres-
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2 Neste ponto, parece sutil sinalizar os conflitos inerentes à gestão dos territórios. Esse proces-
so contínuo de deslocamento das forças produtivas à revelia dos interesses da sociedade
civil, caracterizado pela descontinuidade, induz a uma desvalorização sistemática dos lugares
impondo uma alteração significativa da segregação social, espacial e do comando político
local. Nas palavras de HARVEY (1992, p. 415), “la movilidad sin restricciones del capital es
más apropiada para la acumulación que lá movilidad sin restricciones de los trabajadores, lo
cual puede explicar la tendencia que existe em el silio XX a restringir la movilidad de la fuerza
de trabajo em relacion com la del capital”. Ler em: HARVEY, D. A condição pós-moderna. São
Paulo: Loyola,1992.
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A despeito dos proclamados bons
propósitos do desenvolvimento bra-
sileiro dos anos 1950, as análises
esboçadas são afirmativas ao consi-
derarem que a ideologia do desen-
volvimento é dominante e foi elabo-
rada com o objetivo histórico de ma-
nejar as tensões sociais que tradu-
ziam a insatisfação dos pobres. No
pensamento vigente no após II Guer-
ra até 1960, o subdesenvolvimento
sem algum desenvolvimento geraria
instabilidade. Essa ideologia teve
bastante vigor ao sustentar a retóri-
ca do crescimento econômico e da
repartição do bolo. Na gestão Kubst-
check, ela era associada à idéia de
segurança, cujo lema afirmado era
desenvolver dentro da ordem e as-
sim, garantir a ordem.

Era uma conjuntura que associa-
va-se à ameaça de irupção de confli-
tos, o que despertou o interesse do
governo americano em ajudar o Bra-
sil através da Aliança para o Pro-
gresso em 1961, e no ano seguinte, a
apresentação do relatório Bohan,
com propostas diretas de ação para
a região Nordeste. A força das Ligas
Camponesas (1959), podia represen-
tar a fragilidade do Ocidente na
Guerra Fria.

A partir da década 1970, entre-
tanto, a abordagem de desenvolvi-
mento vai ser marcada pelo discur-
so das necessidades básicas e ou vi-
tais. Essa formulação foi acatada por
organismos internacionais e por or-
ganizações da sociedade civil.

Leher (1998) destaca o discurso
de Robert S. McNamara no Conse-

lho de dirigentes do Banco Mundial
em 1972 como a primeira menção às
necessidades básicas. McNamara
sustentou que os países do Sul não
davam conta do seu próprio desti-
no, sendo necessária à garantia da
ampliação de ajuda ao desenvolvi-
mento. Nesta fase, o Banco introdu-
ziu a diversificação setorial dos em-
préstimos, sendo também para a
área social, sobretudo, para projetos
dirigidos ao combate à pobreza.

Com a crise do petróleo, em 1973-
79, e os endividamentos dos países
devedores junto à Organização dos
Países Produtores de Petróleo –
OPEP, a ênfase recaiu sobre os paí-
ses cujas economias apresentavam
índices incompatíveis de rentabili-
dade para o capital, empurrando-os
para os empréstimos junto ao Fun-
do Monetário Internacional – FMI,
que exigiam reformas institucionais
e ajuste estrutural.

Monlevade & Silva (2000), ao dis-
cutirem as intervenções estratégicas
do Banco Mundial na América Lati-
na a partir dos anos 1970, revelam
que Robert McNamara, propôs que
o objetivo do desenvolvimento deve-
ria mudar de crescimento para cres-
cimento com redistribuição de ren-
da na direção dos pobres e que o tri-
pé político desta agência naqueles
anos, era a segurança, o desenvolvi-
mento e o combate à pobreza. Este
dado justifica a irradiação de gover-
nos ditatoriais na região (1960/70),
assim como a preocupação desses
governos com os movimentos de
oposição e o comunismo. A inversão
da população do setor primário para
o setor secundário, como incremen-
to aos exércitos de reserva nos cen-
tros urbanos representava um peri-
go, uma possibilidade para o comu-
nismo.

Utilizando-se de um discurso de
preocupação com os mais pobres, a
premissa básica do desenvolvimen-
to nos anos 70, ainda mantinha a
inquietação com o perigo da revolu-
ção comunista. Porém, para os orga-
nismos internacionais era legítimo
o esforço em estabelecer mecanismos
de intervenção propondo modifica-
ções nas políticas econômicas e so-
ciais dos países da América Latina
desde logo, focalizando recursos

para a minimização das necessida-
des básicas. O Banco Mundial colo-
cou na agenda política as necessi-
dades básicas; a Unesco preconizou
o desenvolvimento centrado no ho-
mem; a FAO estabeleceu a Medalha
Madre Tereza (1975), e Reagan foi
eleito presidente em 1980. Em tais
acontecimentos não se percebiam
propósitos de promoção do desen-
volvimento, haja vista que o proble-
ma da erradicação da pobreza esta-
va sendo preconizado como priori-
dade e se daria inevitavelmente com
investimento em políticas contensio-
nistas e paliativas imprimindo o ró-
tulo para a década de 80, de década
perdida.

Nos dias atuais, no entanto, a
compreensão da ideologia do desen-
volvimento requer a leitura dos pres-
supostos do capitalismo contempo-
râneo, com a configuração que vem
assumindo nas últimas décadas ao
acentuar sua lógica destrutiva. Des-
se modo, num contexto de crise es-
trutural do capital concebem-se al-
gumas tendências:

• a substituição do padrão taylo-
rista e fordista pelas formas
produtivas flexibilizadas e
desregulamentadas;

• a desregulação neoliberal pri-
vatizante e excludente que vem
solapando o modelo de Estado
de bem-estar social:

Trata-se de uma crise com especi-
ficidades que se explicitam nos cam-
pos econômico-social, político e ideo-
lógico.

Demarcando o campo ideológico,
cuja análise implicará o conhecimen-
to da ideologia do desenvolvimento
assinalada no momento histórico
atual, é importante afirmar que a
investida neoliberal busca criar a
crença de que as relações capitalis-
tas são as únicas formas de relações
sociais historicamente possíveis. E
aqui o mercado ganha a força de re-
gulador eficaz dos interesses e rela-
ções sociais de forma livre, equili-
bradora e justa.

Tornar tais fórmulas aceitas, e
reconhecidas, como a solução para
as contradições do modelo, se confi-
gurou no desafio que o neolibe-
ralismo soube enfrentar ao dispor
das teses de pensadores como Frie-
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drich Hayek e Milton Friedman que
expressam com eloqüência a idéia
básica do livre mercado e da inter-
venção estatal como um risco para a
liberdade individual e o caminho
mais seguro para a imposição de re-
gimes autoritários.

Milton Friedman em 1985, ao
reeditar seu livro “Capitalismo e Li-
berdade”, rejubilava-se no Prefácio à
Edição, porque suas idéias, assim
como as de Hayek, embora tivessem
sido publicadas pela primeira vez,
há mais de vinte anos, estavam se
tornando comuns para o grande
público, e respeitadas na comunida-
de intelectual.

Não obstante, é preciso reconhe-
cer que a aceitação dos seus discur-
sos não se produziu no acaso, mas
tomados pela onda privatista, con-
cernente à reestruturação produtiva
em curso. A tese mais importante é a
da liberdade do mercado e a noção
balizadora do neoliberalismo é a de
que o setor público, ou seja, o Estado
pela sua ineficiência é o responsá-
vel pela crise, sendo o dado mais
perverso neste plano, o processo de
naturalização da exclusão.

A presença de liberais no poder,
durante a década de oitenta e a res-
tauração conservadora de governos
como Margareth Thatcher, na Ingla-
terra (1979); Ronald Reagan, nos
EUA (1980); e outros, inaugurou
outro modelo de desenvolvimento
econômico em curso. A nova retóri-
ca vai se construir a partir de medi-
das que foram decisivas na formu-
lação de macropolíticas econômicas.
A ofensiva dos conservadores se
impôs durante o Consenso de Wa-
shington em 1989. Na ocasião, foram
formuladas as políticas de ação que
viabilizariam o programa de estabi-
lização e as reformas estruturais e
setoriais com a finalidade de ajustar
as economias dos países devedores,
colocando-os em condições de paga-
mento de suas dívidas com credores
externos; aptos para receberem no-
vos empréstimos e disponíveis para
a circulação do capital financeiro
internacional. O propósito foi defi-
nido também para fomentar a com-
petitividade entre Estados e empre-
sas e gerar consumo, postulados em
um modelo de desenvolvimento que

privilegia a inserção internacional
fundada em operações que se reali-
zam dissociadas das demandas in-
ternas. Desenvolvimento é então
apreendido como integração econô-
mica mundial, e esta se materializa
a partir da espacialização da globa-
lização ou processo de mundializa-
ção financeira.

A globalização é concebida como
um paradigma e neste domínio, Fiori
(1998) é enfático ao examiná-la como
uma escusa ideológica. Assim, no
dizer de Fiori, o termo esconde a ló-
gica do desenvolvimento não eqüi-
tativo e concentrador, ao tempo em
que aparece como o carro-chefe do
novo tipo de desenvolvimento que
precisa acontecer. É como se de fato,
existisse um mundo homogêneo ou
em processo de homogeneização
econômica e social, mas apesar da
força do termo, esta tese já desmoro-
nou. Ainda assim, há um discurso,
quase hegemônico, voltado para esta
crença que, responde às contradições
que se processarem no modelo, com
a retórica da possibilidade de sus-
tentabilidade do/no capitalismo.

A crença no desenvolvimento
endógeno

Entre muitos teóricos da atuali-
dade, para se alcançar um desenvol-
vimento com justiça e equidade é
preciso que se implemente políticas

que compreendam iniciativas desti-
nadas a reduzir os impactos da
globalização em curso e que afirmem
a possibilidade de uma outra mun-
dialização, alterando as relações so-
ciais vigentes. Impõe-se a formulação
de políticas de desenvolvimento que
busquem a superação do impasse
com que a sociedade se defronta. Tor-
na-se imprescindível destruir à lógi-
ca imposta pelo processo de acumu-
lação comandado pelas transna-
cionais e assim, formular políticas
que possam conduzir a uma crescen-
te homogeneização de nossa socie-
dade abrindo espaços à realização
das potencialidades do país.

Mostra-se inquietação com a re-
núncia da burguesia ao projeto na-
cional que se realiza sob o pretexto
do processo de mundialização das
economias. Nenhuma ocasião é me-
lhor então para se afirmar o valor do
nacional, não na perspectiva da ideo-
logização para se avançar num pro-
jeto desenvolvimentista concentrador
e dependente, mas pela possibilida-
de de construção de um processo de-
mocrático no interior da nação.

Neste processo, a emergência da
especialização flexível no sentido
tanto do capital, como da mão-de-
obra assumirem capacidade de ope-
rar rápidas mudanças para a cria-
ção de novos produtos, novos pro-
cessos e novos métodos de organi-
zação, nem sempre apresenta resul-
tados negativos. Sabe-se que há uma
progressiva desterritorialização das
atividades econômicas como resul-
tado da intensificação da competi-
ção internacional, de modo que essa
forma pós-fordista de produção es-
taria criando efeitos negativos3, mas
para Galvão (1998), a flexibilização
dos novos processos tecnológicos
está provocando efeitos positivos em
todas as partes do mundo, já que
permite o surgimento de pequenas e
médias empresas a partir da descen-
tralização das grandes corporações,
da emergência das franchising e da
tendência à desintegração ou des-

3 Ao mobilizar-se na busca por novos espaços para a acumulação, o capital vai concomi-
tantemente abandonando áreas. Este aspecto dá o caráter geográfico do movimento do
capital no atual estágio de acumulação. Sobre o interesse do capital na apropriação do
espaço, Smith, discute até que ponto o espaço geográfico é arrastado inexoravelmente para
o centro do capital e apresenta a partir de Marx, Lefebvre e Harvey a dialética da apropriação
e o correspondente processo de diferenciação do espaço. Ler em: SMITH, Neil. Desenvolvi-
mento Desigual: uma revisão do processo capitalista. Bertrand Brasil, 1998).
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verticalização (terceirização, subcon-
tratação e o out-sourcing).

Neste caso o desenvolvimento é
concebido como um paradigma que
se realiza a partir da potencialidade
que cada lugar tem, de desenvolver
suas capacidades para absorver ca-
pital ou para oferecer trabalho, foca-
lizando, desse modo, no espaço lo-
cal, a possibilidade para o desenvol-
vimento. Discute-se sobre o desen-
volvimento sustentável como a con-
ciliação da continuação do proces-
so de desenvolvimento da socieda-
de com a manutenção do equilíbrio
ambiental planetário.

O discurso sobre o desenvolvi-
mento local sustentável vigente traz
na sua concepção, o desafio de um
processo de desenvolvimento capaz
de estimular o aparecimento de co-
munidades sustentáveis, capazes
de suprir sozinhas suas demandas,
de descobrir suas vocações locais e
de desenvolver suas potencialida-
des específicas, além de fomentar as
relações para aproveitar as vanta-
gens locais.

Tânia Bacelar de Araújo (2000),
encara como o grande desafio da
sociedade brasileira, uma inserção
mais soberana e menos submissa às
exigências externas. É preciso que o
Brasil negocie melhor os interesses
nacionais, e construa um modelo de
desenvolvimento menos excludente,
sustentável a longo prazo, tanto do
ponto de vista social como ambien-
tal. Ela destaca, por exemplo, o pa-
pel do poder local, dos governos
municipais e de políticas de indução
do desenvolvimento econômico no
Brasil. Para essa autora, o Estado
deve atuar, imprimindo relevância
aos espaços locais.

Nas condições dadas, para mui-
tos teóricos da atualidade, dizer que
é impossível pensar políticas públi-
cas a partir das demandas concre-
tas do espaço nacional é negar as
possibilidades de intervenção social
e política do povo e a reafirmação
da soberania nacional. Aqui então
há a urgência de reiterar a busca do
sentido do nacional.

O Ministro do desenvolvimento,
indústria e Comércio, Sérgio Amaral,
durante o Fórum Nacional realiza-
do em 2002, no primeiro ano de ges-

tão do atual governo brasileiro, ao
apresentar a concepção de desenvol-
vimento a ser implementada, ques-
tionava: o que significa desenvolvi-
mento em 2002, já na era da globa-
lização? O próprio Ministro respon-
deu, ao considerar que desenvolvi-
mento significa, um compromisso
claro e firme com a competitividade;
implica também, a busca de igual-
dade de oportunidades na economia
mundial. Para Sérgio Amaral (2002)
a competitividade faz a diferença
entre uma inserção bem ou mal su-
cedida na economia global, além dis-
so, ela cria as condições para tirar
proveito das vantagens e reduzir o
custo da integração. Ele destaca a
necessidade de desregulamentação
dos mercados, da estabilização da
moeda e do equilíbrio das contas
públicas. Ao mesmo tempo, aponta
como emergenciais a articulação de
políticas públicas para a promoção
da eficiência de setores estratégicos,
como o setor industrial; a redução
das vulnerabilidades externas atra-
vés do incentivo às exportações; e o
ingresso imediato na economia do
conhecimento como pontos essenci-
ais da estratégia do desenvolvimen-
to do governo.

Tais estratégias do desenvolvi-
mento denunciam o aspecto da con-
tinuidade do ajuste estrutural em
vigência, correspondendo desse
modo ao projeto neoliberal. Neste
interím, afirma-se o perigo de um
deslocamento do comando da dire-
ção política para os países de capi-
talismo mais avançado, já que esse
estreitamento das relações entre as
políticas internas e o ajuste estrutu-
ral em curso apresenta conseqüên-
cias graves e visíveis no país. O que
se observa é uma necessidade de res-
tabelecer os instrumentos de apro-
priação da riqueza dos países peri-
féricos, drenando para os centros da
acumulação, as riquezas produzi-
das internamente e negando a lógi-
ca do desenvolvimento social.

Esses encaminhamentos se mos-
tram persistentes quando apresen-
tados na fala do presidente Lula, na
ocasião da abertura do Fórum Naci-
onal realizado no Rio de Janeiro, em
maio de 2004. Lula reitera o discur-
so de Sérgio Amaral ao apresentar a

estratégia global de desenvolvimen-
to econômico e social para o Brasil,
sem se deter em aspectos estruturais.
Ele afirma que o propósito do gover-
no é levar o país a um novo ciclo his-
tórico de crescimento sustentado e
inclusão social que seja ao mesmo
tempo, motor e resultado (SILVA,
2004). Ao apresentar a agenda do
governo para a garantia do desen-
volvimento, o presidente destaca que
o crescimento sem estabilidade é in-
sustentável e que a melhor maneira
de assegurar a estabilidade é man-
ter um crescimento consistente e
duradouro. Isso quer dizer que há
uma crença na sustentabilidade do
desenvolvimento dentro do modo de
produção em curso.

Para Mészáros (2003), no entan-
to, isso implica que se o sistema do
capital se articula numa rede de con-
tradições que não se consegue supe-
rar, estaremos fadados a conviver
com a subordinação inconciliável
do trabalho em relação ao capital.
Diante da manutenção do capitalis-
mo e do agravamento da sua crise é
absolutamente inconcebível superar
as contradições que se apresentam,
“sem instituir uma alternativa radi-
cal ao modo de controle do metabo-
lismo social do capital” (Ibid, p. 20 e
21). Destaca ainda o autor, a gravi-
dade da situação com o fim da Guer-
ra Fria:

Na situação de hoje, o capital não
tem mais condições de se preocu-
par com o aumento do círculo do
consumo, para benefício do indi-
víduo social pleno de quem falava
Marx, mas apenas com sua repro-
dução ampliada a qualquer custo,
que pode ser assegurada, pelo
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menos por algum tempo, por vári-
as modalidades de destruição”
(MÉSZÁROS, 2003, p. 21 e 22).

Destarte, o que vemos é que a
mundialização do capital opera em
favor dos que controlam a tecnolo-
gia e sobrevivem das diferenças de
desenvolvimento das forças produ-
tivas entre os países. Isso nos leva a
concluir que, em países como o Bra-
sil, de elevadas potencialidades e
disparidades sociais consideradas,
a erosão provocada pela globaliza-
ção agudiza as contradições, tornan-
do-as irreversíveis.

Conclusão
Em sua tendência constante para

a reprodução do lucro, acumulando
quantidades vorazes de riqueza so-
cial, o capital transforma o mundo
sem socializar as benesses e traz à
tona as contradições do desenvolvi-
mento desigual.

No pensamento marxista, para
que as classes com interesses econô-
micos antagônicos e colidentes não
se devorem, não estabeleçam confli-
tos na sociedade, é preciso que o Es-
tado, como poder colocado acima da
sociedade, chamado a apaziguar as
relações e manter a ordem, assuma
suas determinações históricas. Ao
assumir o controle das relações en-
tre as classes, o Estado atua garan-
tindo a reprodução dos interesses
dos grupos detentores do capital, de
modo a tornar-se co-autor da produ-
ção das contradições.

Foi Lênin, no entanto, na inquie-
tação para explicar a realidade his-
tórica da Rússia, quem observou a
coexistência de relações sociais ca-
pitalistas, com relações sociais e ins-
tituições, ainda não alcançadas pelo
desenvolvimento do capital. Lênin
não dispunha ainda do conjunto da
obra de Marx, o que o fez recorrer à
noção de Formação Econômica So-
cial. A partir daí, ele conseguiu es-
tudar a Rússia e anunciar o desen-
volvimento desigual do capitalismo,
circunscrevendo sua tese sobre o
conceito de Formação Econômica
Social – FES. Para Lênin as relações
sociais têm origem distinta no tem-
po e no espaço e coexistem numa
relação de desencontro.

Nas referências de Lefebvre so-
bre a Lei de Formação Econômica So-
cial de Lênin há a compreensão de
que essa Lei é a do Desenvolvimen-
to Desigual. “Ela significa que as for-
ças produtivas, as relações sociais,
as superestruturas (política, cultu-
ral) não avançam igualmente, simul-
taneamente, no mesmo ritmo histó-
rico” (LEFEBVRE, apud MARTINS,
1996, p. 17).

Trotsky passou a usar esse con-
ceito, empreendendo a sua luta ideo-
lógica com Stálin, sobre a possibili-
dade da presença do socialismo em
um só país e em países onde o
campesinato se constituía a maior
parte da classe trabalhadora, ou seja,
sem um avanço das forças produti-
vas. Nesse embate, Trotsky resgata a
compreensão do desenvolvimento
desigual e combinado, considerando
que a contradição é a sua essência.

Nessa retomada, as interpreta-
ções das diferenças no avanço das
forças produtivas levam ao esclare-
cimento da desigualdade entre as
regiões. Lefebvre considera que “as
desigualdades dos ritmos de desen-
volvimento histórico decorrem do
desencontro que na práxis faz do
homem produtor de sua própria his-
tória e, ao mesmo tempo, o divorcia
dela, não o torna senhor do que faz”
(Ibid, p. 19).

Não se acata na teoria marxiana,
a pertinência de um processo de de-
senvolvimento equilibrado do/no
capitalismo e nem em desequilíbrios,
como oposição ao primeiro. O enten-
dimento para a lógica do capital, e
por assim dizer, para o processo de
avanço do capitalismo traz como
corolário a produção da miséria. O
que há, como diz Engels, é que “o
capital se divide (...) em capital ori-
ginal e lucro, o incremento do capi-
tal (...) embora a própria práxis con-
verta logo esse lucro novamente em
capital e o coloque com este em flu-
xo” (ENGELS, 1844 apud, MARX,
1985, p. 129). A lógica é a do desen-
volvimento desigual, o que significa
que, sociedades e nações se desen-
volvem segundo ritmos diferentes,
de tal modo que, se há vantagem ini-
cial de um sobre outros, essa vanta-
gem pode aumentar, ao passo que,
em outros casos, por forças dessas

mesmas diferenças de ritmo de de-
senvolvimento, os que haviam fica-
do para traz podem alcançar e ul-
trapassar os que dispunham de van-
tagem inicial. O sistema capitalista
exige para o seu funcionamento acu-
mulação de capital que por sua vez,
assegura o crescimento econômico.
Esse crescimento produz contradi-
ções que se materializam em concen-
trações e centralizações de empresas
e capitais. O segregacionismo sócio-
espacial e o empobrecimento dos
operários estão implícitos no desen-
volvimento desigual e combinado,
pois um sistema capitalista onde não
exista acumulação e concernente
exploração é um contra-senso.

O crescimento econômico não
põe as mudanças sociais em primei-
ro plano, este se faz com custos de-
masiadamente altos e resultados
não eqüitativos para as nações, além
de uma orientação para sociedades
de consumo e incompatibilidades
estruturais. A lógica do crescimento
econômico das nações fundamenta-
se nas tendências opostas de desen-
volvimento, inerentes ao capital.
Assim, entende-se que, o objetivo do
capital é produzir mais-valia e con-
seqüentemente, a expansão da sua
base de reprodução.
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